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TARIFÁRIO, ONERANDO AS CONTAS DE LUZ AO LONGO 
DOS ANOS. OPORTUNIDADES PARA MAPEAR AS “LIÇÕES 
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DE GERENCIAMENTO DE CRISES. RECOMENDAÇÕES. 
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RELATÓRIO 
 

Trata-se de acompanhamento das ações relativas ao atendimento energético do Sistema 
Interligado Nacional (SIN) diante do cenário hidrológico desfavorável, instaurado com fundamento no 
art. 241, inciso II, do Regimento Interno do TCU. 
1 Transcrevo, com os ajustes de forma necessários, o relatório de acompanhamento 
produzido no âmbito da SeinfraElétrica, que contou com a anuência do corpo dirigente da unidade 
(peças 261 a 263): 
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“INTRODUÇÃO  
1. Cuidam os autos de acompanhamento das ações relativas ao atendimento energético do 
Sistema Interligado Nacional (SIN) diante do cenário hidrológico desfavorável, com fulcro no 
art. 241, inciso II, do Regimento Interno do TCU (RI/TCU). Este acompanhamento é decorrente 
de deliberação constante no Despacho de 4/6/2021, do Ministro Benjamin Zymler, no âmbito do 
TC 015.589/2021-8. 
2. Conforme análise preliminar desta equipe de auditoria à instrução à peça 89, verificou-se 
que, considerando os cenários desenhados até então, as medidas que estavam sendo tomadas 
não eram suficientes para afastar o risco de desabastecimento. Também se evidenciou que 
várias providências estavam sendo tomadas sem a devida previsibilidade, razoabilidade e 
celeridade, expondo o setor elétrico a mais insegurança e a maiores custos. Por fim, constatou-
se a inexistência de um plano estratégico de contingências com a previsão de medidas a serem 
adotadas em caso de frustração de expectativas quanto à previsão da ocorrência de chuvas ou 
em relação à efetividade das medidas já tomadas. 
3. Em relação a essa situação, consideraram-se presentes indícios dos pressupostos do fumus 
boni iuris e do periculum in mora e a inexistência do perigo da demora reverso, o que redundou 
em proposta de realização de oitiva prévia da Câmara de Regras Excepcionais para Gestão 
Hidroenergética (Creg) para que se manifestasse acerca dos fatos apontados (peças 89-91). O 
Ministério de Minas e Energia (MME), por sua vez, apresentou considerações acerca desse 
posicionamento, mesmo antes de manifestação do relator quanto ao pedido de cautelar, com 
informações e esclarecimentos sobre os pontos controversos para subsidiar a avaliação deste 
TCU 
4. Após análise dessa manifestação, esta equipe de auditoria entendeu que, apesar da 
situação de escassez hídrica ter melhorado, o risco de desabastecimento para 2021 não estava 
totalmente afastado. No entanto, considerando que houve melhora no prognóstico de chuvas e 
que o período seco se encerraria no final de novembro, concluiu-se que não havia mais o 
requisito do periculum in mora que justificasse a expedição de determinação cautelar por este 
Tribunal.  
5. Nesse contexto, deixou-se de propor a determinação no sentido que o MME apresentasse 
plano estratégico de contingência para enfrentamento da crise de escassez hídrica de 2021, com 
fulcro no art. 16, parágrafo único, inciso II da Resolução TCU 315/2020.   
6. Entretanto, detectou-se que, em razão da expectativa de que o volume dos reservatórios ao 
final do período úmido de 2021/2022 possa ficar abaixo dos níveis dos reservatórios vivenciados 
em 2021, existe o risco de a crise hidroenergética se estender para os próximos anos, em 
especial para 2022. Diante disso, entre outros, a Creg e o MME estipularam a realização de 
Procedimento Competitivo Simplificado com o objetivo de contratação de reserva de capacidade 
para os subsistemas Sudeste/Centro-Oeste e Sul, com o suprimento a ser iniciado em maio/2022 
até dezembro/2025.  
7. Em virtude do risco de a crise se estender, propôs-se a realização de oitiva prévia ao 
Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), à Creg e ao MME, para que se 
manifestassem acerca do subtópico “Da situação prevista para 2022”, contido na instrução à 
peça 130, alertando-os quanto à possibilidade de este TCU vir a determinar que o MME elabore 
plano de contingência estratégico para enfrentamento da crise hidroenergética em 2022, que 
estabeleça, de forma detalhada e preventiva, as medidas sequenciais e gradativas, acionadas 
por meio de parâmetros ou critérios técnicos predeterminados, com base em estudos prévios e 
estimativa dos impactos financeiros, para a otimização do uso dos recursos eletroenergéticos em 
caso de eventual situação de escassez hidroenergética, a fim de garantir a continuidade e a 
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da pandemia, dentre elas, empréstimo de R$ 16 bilhões, cujos impactos repercutirão sobre as 
tarifas dos consumidores por cinco anos, Acórdãos 1.346/2020-Plenário e 1.905/2020-Plenário, 
de relatoria da Ministra Ana Arraes;  
12.8. Acompanhamento da atuação de entes do setor elétrico e do Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente (Ibama) quanto ao uso múltiplo das águas do trecho reduzido de Belo Monte, em 
razão de reduções na vazão destinada à principal casa de máquinas da usina, com consequente 
impacto potencial em sua capacidade de gerar energia elétrica (TC 006.059/2021-0); e 
12.9. Auditoria para avaliar a existência, a efetividade e a coerência da Política Tarifária do 
Setor Elétrico Brasileiro, inclusive considerando o contexto de modernização do setor (TC 
014.282/2021-6). 
I.3. Objetivo e escopo 
13. O objetivo deste acompanhamento é verificar a eficiência, tempestividade e suficiência das 
ações planejadas e efetivamente adotadas para fazer frente à situação de crise hidroenergética 
no SIN em 2021. Nesse sentido, analisaram-se o planejamento governamental para lidar com o 
risco de desabastecimento, o efeito das medidas adotadas para a mitigação da crise, os 
possíveis impactos tarifários decorrentes, bem como as causas estruturais que contribuíram 
para a situação de risco de desabastecimento, além da hidrologia desfavorável propriamente. 
14. Para tanto, a equipe elaborou as seguintes questões de auditoria: 
Questão 1: Como está estruturado o plano de contingência para lidar com o risco de 
desabastecimento? 
Questão 2: Em que medidas as ações adotadas pelo Governo e demais instituições estão sendo 
efetivas para a redução do risco de desabastecimento? 
Questão 3: Existe estimativa dos impactos tarifários para enfrentar a crise? 
Questão 4: Quais as principais causas estruturais que levaram ao risco de desabastecimento em 
2021?  
15. O escopo da auditoria foi concentrado na avaliação da eficácia e da eficiência das ações 
adotadas no setor elétrico para buscar o aumento da oferta de energia e potência, e o 
deslocamento e a redução da demanda por eletricidade no país.  
16. Não fizeram parte do escopo da fiscalização: (i) detalhamento de problemas de 
governança do setor elétrico como um todo (abordado no TC 029.083/2019-2); (ii) avaliação 
aprofundada dos modelos computacionais de expansão e operação do setor elétrico; (iii) 
avaliação em geral das ações governamentais visando eficiência energética; e (iv) avaliação da 
existência, efetividade e coerência da política tarifária do setor elétrico brasileiro (tema 
abordado no TC 014.282/2021-6). 
I.4. Critérios 
17. Considerando o objeto definido para a auditoria, utilizaram-se, principalmente, os 
seguintes critérios legais, normativos, contratuais e de boas práticas: 

a) Art. 37, caput, da Constituição Federal, que trata do princípio da publicidade e 
eficiência da administração pública; 

b) Art. 5º, XXXIII da Constituição Federal, que trata do princípio da transparência 
dos atos administrativos;  

c) Lei 9.478/1997, que dispõe sobre a Política Energética Nacional; 
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 Achado 3.1 – Ausência de estimativa prévia dos impactos tarifários para os consumidores;  
 Achado 3.2 – Autorização para a estruturação de operação de crédito financeiro com base em 

estudos prévios deficientes; e 
 Achado 4.1 – Ausência de investigação das causas estruturais e conjunturais determinantes para 

a crise hidroenergética de 2021. 

29. No Capítulo III, foi realizado também o exame da resposta à oitiva do CMSE, determinada 
pelo Despacho de Autoridade de 11/11/2021, do Ministro Benjamin Zymler. 
30. Finalmente, os Capítulos VII e VIII apresentam, respectivamente, as conclusões e 
propostas de encaminhamento. 
31. Constam, ainda, três apêndices ao relatório: (i) o Apêndice A, que apresenta uma tabela 
com as indicações das peças processuais de todos os ofícios de requisição e informações, bem 
como os documentos dos órgãos e entidades fiscalizados com as respectivas respostas; (ii) o 
Apêndice B, que realiza  análise especifica do Programa de Incentivo à Redução Voluntária do 
Consumo de Energia Elétrica, considerando as falhas de planejamento, execução e 
comunicação identificadas em relação ao Programa; e (iii) Apêndice C, no qual registram-se os 
comentários dos gestores ao relatório preliminar bem como a análise desta equipe a respeito  
II. VISÃO GERAL  
II.1. Panorama geral do Setor Elétrico Brasileiro (SEB) 
32. O Brasil possui um sistema [antes dito como] hidrotérmico [e diante dos avanços das 
energias renováveis, renovável-térmico] de grande porte para geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, ocupando a oitava posição entre os maiores produtores e 
consumidores de eletricidade do mundo. O país alcançou, em dezembro/2020, 170 GW de 
capacidade instalada, segundo dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).  
33. Não obstante ter ocorrido uma importante diversificação da matriz elétrica nas duas 
últimas décadas a fim de garantir segurança do fornecimento, a geração, com múltiplos 
proprietários, ainda tem como principal fonte de energia as usinas hidrelétricas, distribuídas em 
dezesseis bacias hidrográficas nas diferentes regiões.  
34. Como essas usinas são construídas em localização geográfica onde melhor se pode 
aproveitar as afluências e os desníveis dos rios, geralmente situados em locais distantes dos 
centros consumidores, foi necessário desenvolver no país uma complexa malha de transmissão 
que propicia a transferência de energia até os centros de consumo, áreas de concessão das 
distribuidoras.  
35. O Sistema Interligado Nacional (SIN) atende às diversas regiões do país unindo sistemas 
de geração e a malha de transmissão de energia elétrica e buscando obter os benefícios da 
diversidade de regime dos rios das diferentes bacias hidrográficas brasileiras. Dessa feita, 
geograficamente, o SIN abrange as Regiões Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e boa parte da 
região Norte. 
36. A utilização integrada dos recursos de geração e transmissão do SIN permite reduzir os 
custos operativos, minimizar a produção térmica mais cara e reduzir o consumo de 
combustíveis, sempre que houver superávits hidrelétricos em algum ponto do sistema. Em 
períodos de condições hidrológicas desfavoráveis, as usinas térmicas contribuem para o 
atendimento do mercado (funcionam como um seguro do suprimento energético). Assim, a 
participação das usinas térmicas no atendimento ao mercado consumidor, que em princípio 
seria complementar, bem como as demais fontes renováveis intermitentes de energia já 
implantadas e em execução, também exigem interconexão e integração entre os agentes. 
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37. Segundo dados do Balanço Energético Nacional (BEN), ano base 2020, 65,2% da geração 
de energia elétrica foi proveniente de usinas hidrelétricas, que se espalham em dezesseis bacias 
hidrográficas nas diferentes regiões. Ademais da presença marcante das hidrelétricas, nesse 
mesmo ano, as demais fontes renováveis representaram 19,6% da energia gerada e as 
termelétricas (gás natural, petróleo, carvão mineral e nuclear), 15,3%.  
38. Assim, a participação das fontes renováveis corresponderam a 84,8% da matriz elétrica 
brasileira, o que coloca o Brasil em posição privilegiada em relação aos percentuais do mundo 
(23% no ano base 2018) e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – 
OCDE  (27% no ano base 2019) (peça 80, p. 38-39). 
39. Quanto à capacidade instalada de geração do país em 2021, de acordo com o Operador 
Nacional do Sistema Eletrico (ONS), as usinas a biomassa, solar e eólicas, que vêm 
conquistando espaço na matriz elétrica brasileira, são cerca de 22% da capacidade, de acordo 
com Figura 1. Por sua vez, as fontes não renováveis (gás natural, petróleo, carvão mineral e 
nuclear) representam aproximadamente 14,3% da capacidade instalada. 
40. Ainda, pode-se verificar que a participação de todas as fontes termelétricas (gás natural, 
biomassa, derivados do petróleo, carvão mineral e nuclear) no total da capacidade instalada de 
geração de energia elétrica foi de 22,6% do total produzido. 
41. Como foi afirmado, as mudanças nas fontes do Setor Elétrico Brasileiro (SEB) nos últimos 
vinte anos, predominantemente baseada na geração hídrica, vêm sendo incrementadas de forma 
a diversificar as fontes geradoras. Observa-se que, ao se comparar a situação da matriz elétrica 
no término de 2021 em relação à da década de 2000, houve uma redução considerável na 
participação da fonte hídrica (passou de 89,3% para 63,5% de capacidade instalada) e um 
aumento expressivo na participação das térmicas (passou a ser responsável por 22,6% do total 
instalado, frente a 9,3% em 2001), conforme demonstra a Figura 1. 

Figura 1 – Capacidade Instalada de Geração de Energia Elétrica, em MW, 2021 

 
                  Fonte: ONS. 

42. Cabe esclarecer que a participação das diferentes fontes na geração efetiva de energia 
elétrica difere da participação dessas mesmas fontes quando se avalia a capacidade instalada 
no país. Isso porque existem restrições momentâneas, operacionais (restrições técnicas) ou 
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energéticas, que fazem com que determinada fonte fique impedida de produzir energia por 
um período ou que sua operação não se daria em bases econômicas. 
43. Ainda que haja uma mudança verificada no parque gerador brasileiro – seja em razão da 
diminuição de potenciais hídricos disponíveis, de maiores resistências de setores da sociedade à 
construção de usinas hidroelétricas, especialmente com reservatórios, ou, ainda, por decisão do 
Governo –, verifica-se que a matriz brasileira permanece bastante dependente da água para 
manter a oferta de energia sustentável, estando, portanto, suscetível ao regime hidrológico. 
II.1.1. Das funções e atribuições dos agentes institucionais   
44. O Sistema Elétrico Brasileiro possui uma complexa rede de instituições e agentes, que 
desempenham diferentes funções, guiadas por um marco legal e regulatório que tem como um 
dos pilares a segurança operativa a menor custo. Esse marco vem sendo alterado no decorrer 
das últimas duas décadas, por meio de leis e decretos, a exemplo da Lei 9.427/1996, que trata 
da criação da Aneel; da Lei 9.478/1997, que dispõe sobre a Política Energética Nacional e 
institui o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE); da Lei 9.648/1998, que cria o 
ONS; e da Lei 10.848/2004, regulamentada pelo Decreto 5.163/2004 (novo modelo institucional 
do setor elétrico - criação da EPE, do CMSE e da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE), que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica.  
45. A implantação do “Novo” Modelo do Setor Elétrico em 2004, que tinha como premissas a 
modicidade tarifária para os consumidores, a continuidade e a qualidade na prestação do 
serviço, a justa remuneração aos investidores e a universalização do acesso aos serviços de 
energia elétrica e do seu uso, foi sendo modificada por meio da redefinição das funções e 
atribuições dos agentes institucionais, dispostas, em apertada síntese, nos parágrafos seguintes.  
46. Registra-se que o parágrafo único do art. 41 da Lei 13.844, de 18/6/2019, que trata da 
organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios, aborda as 
competências do MME, que é o órgão do Governo Federal responsável pela formulação e 
implementação de políticas para o setor energético, de acordo com as diretrizes definidas pelo 
CNPE, entre as quais se destacam a responsabilidade de zelar pelo equilíbrio conjuntural e 
estrutural entre a oferta e a demanda de energia elétrica no país, estabelecer o planejamento do 
setor energético nacional, monitorar a segurança do suprimento do Setor Elétrico Brasileiro e 
definir ações preventivas para restauração da segurança de suprimento no caso de 
desequilíbrios conjunturais entre oferta e demanda de energia.   
47. Por sua vez, o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) é um órgão criado 
pela Lei 10.848/2004 e regulamentado pelo Decreto 5.175/2004, sob a coordenação direta do 
MME, com a função de acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a segurança 
do suprimento eletroenergético em todo o território nacional (art. 14), ou seja, identificar as 
dificuldades e obstáculos de caráter técnico, ambiental, comercial e institucional e outros que 
afetam, ou possam afetar, a regularidade e a segurança do abastecimento e atendimento à 
expansão dos setores de energia. O CMSE exerce papel preponderante em momentos de 
perspectiva de crise, por meio do acompanhamento e da avaliação da continuidade e da 
segurança, buscando mitigar os riscos de descontinuidade no suprimento elétrico do país. 
48. Vinculada ao MME, a Aneel foi instituída por meio da Lei 9.427/1996 e regulamentada 
pelo Decreto 2.335/1997, e tem por finalidade controlar e fiscalizar, diretamente ou mediante 
convênios, as concessões, permissões e os serviços de energia elétrica, buscando o equilíbrio do 
mercado. Destaca-se que a lei estabeleceu que uma das atribuições da Agência Reguladora é a 
de implementar as políticas e diretrizes do Governo Federal para a exploração da energia 
elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos, e estabelecer tarifas.  
49. Já a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), que foi criada pela Lei 10.847/2004 e 
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regulamentada pelo Decreto 6.685/2008, é uma empresa pública federal vinculada ao MME, 
cujo escopo de atuação se concentra na prestação de serviços na área de estudos e pesquisas 
destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, tais como energia elétrica, petróleo e 
gás natural e seus derivados, carvão mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência 
energética, dentre outras, sendo regulamentada pelo Decreto 6.685, de 10/12/2008.  
50. A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), criada pela Lei 10.848/2004 e 
regulamentada pelo Decreto 5.177/2004, é pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, e atua sob autorização do poder concedente e regulação e fiscalização da Aneel, 
segundo a Convenção de Comercialização instituída pela Resolução Normativa Aneel 
109/2004. Além disso, é responsável pela execução de leilões de compra e venda de energia e 
viabilizar a comercialização de energia elétrica no país. 
51. Por fim, o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) foi criado pela Lei 9.648/1998, e 
regulamentado pelo Decreto 5.081/2004, como pessoa jurídica de direito privado, sob a forma 
de associação civil, sem fins lucrativos. Sua finalidade é operar, supervisionar e controlar a 
geração de energia elétrica no SIN, e administrar a rede básica de transmissão de energia 
elétrica no Brasil. Tem como objetivo principal atender os requisitos de carga, otimizar custos e 
garantir a confiabilidade do sistema, definindo ainda, as condições de acesso à malha de 
transmissão em alta tensão do país, ou seja, define quanto as usinas devem produzir e enviar à 
rede de transmissão. 

Figura 2 – Instituições que compõem o SEB e suas atribuições  

 
                Fonte: ONS. 

52. Vale informar, ainda, que diante da perspectiva de agravamento da crise hidroenergética 
de 2021, foi instituída, por meio da Medida Provisória (MP) 1.055, de 28/6/2021, a Câmara de 
Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética (Creg), com o objetivo de estabelecer 
medidas emergenciais para a otimização do uso dos recursos hidroenergéticos e para o 
enfrentamento da atual situação de escassez hídrica, a fim de garantir a continuidade e a 
segurança do suprimento eletroenergético no país. 
II.2. Panorama geral da crise hidroenergética  
53. Há uma grande disponibilidade hídrica no Brasil. Todavia, a sua distribuição, como não 
poderia deixar de ser num país de dimensões continentais, ocorre de forma heterogênea. As 
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variações climáticas naturais acarretam ciclos de abundância e, no outro extremo, cenários de 
escassez. 
54. Em relação aos principais reservatórios do país, o período úmido compreende-se, em 
regra, entre os meses de dezembro e abril. Segundo o ONS, em 2021, os armazenamentos nos 
reservatórios equivalentes dos subsistemas do SIN permaneciam baixos, destacadamente no 
Sudeste/Centro-Oeste, ao finalizarem o mês de março com apenas 35,3%, enquanto o volume do 
reservatório equivalente de todo o SIN verificado ao final de março foi de 45%. A Figura 3 traz 
um retrospecto dos níveis dos reservatórios em abril, de 2014 a 2021, para as Região 
Sudeste/Centro-Oeste, onde se concentra a maior parte dos grandes reservatórios do país, a fim 
de se ter uma dimensão do problema vivenciado no início do período seco de 2021. 
Figura 3 – Nível dos reservatórios da Região Sudeste/Centro-Oeste no mês de abril (início do 

período seco), no período de 2014 a 2021. 

 
 Fonte: ONS. 

55. Além de ter terminado o período úmido com o pior montante de armazenamento desde 
2014 no reservatório equivalente do SIN, verificou-se, entre setembro de 2020 e agosto de 2021, 
a ocorrência das piores afluências para o SIN em 91 anos de histórico (Ata da 254a Reunião do 
CMSE). 
56. Durante esse período, diversas foram as medidas tomadas pelos órgãos competentes, de 
maneira a garantir o suprimento de energia elétrica e evitar o desequilíbrio entre oferta e 
demanda. Majoritariamente, essas medidas atuaram no campo da oferta, através do aumento da 
geração térmica e da importação de energia de países vizinhos, o que pretendeu poupar os 
reservatórios do SIN até a chegada do próximo período úmido.  
57. Os cenários projetados foram sendo atualizados semana a semana de acordo com a 
variação da oferta e da demanda. Nesse contexto, os órgãos foram tomando decisões e adotando 
medidas gradativas, dentre elas: despacho de térmicas fora da ordem de mérito; aumento da 
importação; flexibilização de restrições operativas; contratação de térmicas até então sem 
contratos (usinas Merchant); campanha de conscientização da população; programa de 
resposta da demanda para consumidores industriais; programa de resposta da demanda para 
consumidores cativos; leilão emergencial; etc. 
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58. Consoante o disposto na Ata da 8a Reunião da Creg, de 5/11/2021, com o início do 
período chuvoso, houve aumento do armazenamento equivalente das usinas hidrelétricas (UHE) 
dos subsistemas Sudeste/Centro-Oeste e Sul do Brasil em relação ao verificado ao final do mês 
de setembro. O resultado foi também refletido em termos agregados para o SIN, cujo 
armazenamento equivalente, em 28/10/2021, correspondeu a 25,4%, valor 4,6 pontos 
percentuais superior ao previsto anteriormente.  
59. Conforme informado pelo ONS, com o período chuvoso já configurado e a consequente 
melhoria nas condições do solo, houve aumento das afluências observadas, destacadamente nos 
subsistemas Sudeste/Centro-Oeste, Norte e Nordeste do país. Como resultado, foi possível dar 
continuidade ao reenchimento dos reservatórios de relevantes usinas hidrelétricas, contribuindo 
para o aumento do armazenamento equivalente de todos os subsistemas, com exceção do Norte, 
em comparação ao final de outubro/2021. 
60. A melhoria das condições dos reservatórios foi confirmada pelo ONS, conforme Ata da 
261ª Reunião do CMSE, realizada em 2/2/2022. Segundo o Operador, em janeiro de 2022, foi 
observada melhora nas afluências, principalmente, nas regiões Sudeste, Nordeste e Norte do 
país. A carga do SIN apresentou uma variação positiva de 2,1%, em relação ao mês anterior, e 
uma queda de 0,7% quando comparada a janeiro de 2021. Nesse contexto e com o plano de 
recuperação dos reservatórios das usinas hidrelétricas, o volume do reservatório equivalente do 
SIN atingiu 49,4% ao final do mês de janeiro, 5,1% acima do previsto em reunião anterior do 
CMSE realizada em janeiro.  
61. Além disso, de acordo com informações da referida Ata, houve melhora da perspectiva de 
Energia Natural Afluente (ENA) do estudo prospectivo. No cenário menos conservador do 
estudo, o acréscimo de energia associado à melhoria do cenário hidrológico foi de cerca de 10 
GWmed para o período de fevereiro a julho de 2022, em relação ao cenário apresentado na 
reunião do CMSE de janeiro. Para fevereiro de 2022 em específico, há a expectativa de um 
acréscimo de 4,5% na carga de energia elétrica em relação a janeiro de 2022. Já o 
armazenamento do SIN ao final de fevereiro deve se situar entre 55,2% e 60,6%, acima dos 
38,3% verificados ao final de fevereiro de 2021. 
62. Diante dos resultados apresentados, considerando a continuidade da recuperação dos 
armazenamentos de relevantes reservatórios de usinas hidrelétricas, o atendimento aos usos 
múltiplos da água e as incertezas intrínsecas associadas à evolução da estação chuvosa em 
2022, o CMSE manifestou-se pela redução da intensidade das medidas excepcionais para o 
atendimento à carga e a garantia do atendimento em 2022, cuja aplicação continuará a ser 
reavaliada periodicamente, em reuniões técnicas. 
63. Todavia, ainda que tenha ocorrido evolução positiva importante nas regiões Norte, 
Nordeste e Sudeste, o ONS informou a permanência das condições hidrológicas desfavoráveis 
na região Sul, conforme Ata da 262ª Reunião do CMSE, realizada em 24/2/2022. Na visão do 
Operador, essas condições desfavoráveis têm acarretado uma deterioração das condições de 
armazenamento dos reservatórios das bacias dos rios Iguaçu e Uruguai, com perda expressiva 
de geração na cascata do rio Uruguai. Dessa maneira, o ONS destacou algumas ações 
importantes com vistas ao gerenciamento dos recursos eletroenergéticos, à preservação da 
governabilidade das usinas hidráulicas do Sul e à garantia do respectivo atendimento 
energético, contemplando: (i) a maximização do intercâmbio de energia para o subsistema Sul, 
(ii) a manutenção do acionamento de termelétricas fora da ordem de mérito, priorizando as de 
menor custo, e (iii) a importação de energia elétrica dos países vizinhos.  
64. Em virtude das novas informações do ONS, no tocante ao atendimento aos subsistemas 
Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e Norte, o CMSE apresentou proposta para suspensão das 
medidas adicionais relacionadas aos despachos termelétricos e à importação como recurso 
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adicional para atendimento a esses mercados, resultando em menores custos ao consumidor 
brasileiro. Contudo, deliberou-se pela adoção das medidas excepcionais indicadas pelo 
Operador para assegurar o recebimento máximo de energia pelo subsistema Sul, conforme 
condições expressas na deliberação da reunião.  
65. De acordo com o CMSE, as condições de atendimento continuarão a ser permanentemente 
avaliadas, inclusive em reuniões técnicas do CMSE, uma vez que o cenário ainda é de 
recuperação gradativa dos reservatórios e de recuperação de importantes armazenamentos que 
viabilizam os usos múltiplos. 
II.3. A questão dos Usos Múltiplos dos Recursos Hídricos 
66. A considerável reserva hídrica superficial disponível no Brasil, a maior do planeta, pois 
concentra cerca de 12% de todas as reservas de água existentes no mundo, não isentou o país de 
vivenciar a crise hidroenergética de 2021. 
67. A questão da água está permeada por diversos conflitos de interesses, como a necessidade 
não apenas para geração de energia, mas também para uso doméstico, industrial, agrícola, 
navegação, pesca, turismo e recreação, etc. 
68. As condições hidrológicas desfavoráveis associadas a uma crescente demanda por água 
amplificam esse embate, tendo em vista que o setor elétrico, historicamente mais organizado e 
apto a apresentar suas prioridades, e diante das mudanças de contexto, introduzidas 
principalmente pela Lei 9.433/1997, é visto somente como mais um dos usuários dos recursos 
hídricos. 
69. Aprovada em 1997, a Lei 9.433/1997, conhecida como Lei das Águas, instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. Essa lei prescreve que a gestão dos recursos hídricos deve sempre 
proporcionar o uso múltiplo das águas (art. 1º, IV). Porém, em situações de escassez, o uso 
prioritário dos recursos hídricos deve ser para o consumo humano e para a dessedentação de 
animais (art. 1º, III). Relembre-se que o uso de recursos hídricos para geração de energia 
elétrica é considerado como não consutivo; já a agricultura, segundo a Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), demanda consumo de água em torno 
de 70% dos recursos hídricos disponiveis. 
70. A despeito da instituição da Creg, a PNRH já havia criado um diversificado sistema para 
arbitrar os conflitos relacionados com os recursos hídricos bem como regular e controlar o uso 
dos recursos hídricos. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(art. 33): 

I – o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 

I-A. – a Agência Nacional de Águas; 

II – os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 

III – os Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IV – os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; 

V – as Agências de Água. 

71. Em momentos de escassez, a gestão dos recursos hídricos torna-se ainda mais 
desafiadora. Cita-se como exemplo o caso da bacia hidrográfica do rio Parnaíba, localizada em 
importante região socioeconômica, com diversos usos potencialmente conflitivos e cujo plano da 
bacia é composto por dezenas de programas e subprogramas. 



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 016.319/2021-4 
 

14 
 

72. Nesse sentido, considerando vazões e níveis mínimos dos reservatórios, que tiveram o 
objetivo de adequar a gestão dos reservatórios para a realidade hídrica atualmente vivenciada, 
medidas de flexibilização das restrições hidráulicas foram implementadas pelo ONS, em 
articulação com o MME, a Aneel, os agentes de geração hidroelétrica, a ANA, órgãos 
ambientais e outros setores usuários de recursos hídricos, demonstrando uma contribuição 
efetiva da Creg para essa articulação entre os diversos atores, em função do caráter obrigatório 
de suas decisões. 
73. Ainda nesse contexto, houve a decretação, em maio/2021, de emergência hídrica pelo 
Sistema Nacional de Meteorologia (SNM) para a região hidrográfica da Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraná, situação reconhecida pela ANA com a publicação, em 1o/6/2021, da Resolução 
ANA 77/2021. 
74. Finalmente, destaca-se que a reguladora de águas publicou a Resolução ANA 111/2021, 
de 29/11/2021, que dispõe sobre as recomendações de operação de reservatórios das usinas 
hidrelétricas de Serra da Mesa, no rio Tocantins; Três Marias, Sobradinho e Xingó, no rio São 
Francisco e Jupiá e Porto Primavera, no rio Paraná, para operacionalização do Plano de 
Contingência da ANA para a Recuperação de Reservatórios do Sistema Interligado Nacional. A 
resolução deve vigorar de 1º de dezembro de 2021 até 30 de abril de 2022 ou até a sua 
revogação, para operacionalização do Plano de Contingência da ANA para a Recuperação de 
Reservatórios do Sistema Interligado Nacional.  
75. Cumpre ressaltar que a CCEE informou que, a partir da primeira semana operativa do 
mês de janeiro/2022, que inicia no dia 1o/1/2022, as restrições de defluência consideradas na 
referida resolução passarão a ser representadas na cadeia de modelos de formação de preço 
(https://www.ccee.org.br/pt/web/guest/-/co-consideracao-da-resolucao-da-ana-n-111-2021-
para-a-formacao-de-preco-a-partir-de-janeiro-de-2022).  
II.4. Das medidas adotadas para o enfrentamento da crise hidroenergética   
76. Inicialmente, importa registrar que a instituição da Creg, em 28/6/2021, por meio da 
edição da Medida Provisória (MP) 1.055/2021, representou uma ação relevante para o 
enfrentamento da crise hidroenergética. O objetivo da criação da Câmara foi estabelecer 
medidas emergenciais para a otimização do uso dos recursos hidroenergéticos e para o 
enfrentamento da atual situação de escassez hídrica, a fim de garantir a continuidade e a 
segurança do suprimento eletroenergético no país.  
77. Dessa forma, em suma, a MP 1.055/2021, estabeleceu: (i) a criação de um órgão no Poder 
Executivo, formado pelos Ministros de Estado de Minas e Energia, da Economia, da 
Infraestrutura, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, do Meio Ambiente, e do 
Desenvolvimento Regional, com poderes para reduzir a vazão das usinas hidrelétricas, 
respeitada a vazão que ocorreria se esses empreendimentos não existissem; (ii) a contratação 
simplificada de empreendimentos para garantir o suprimento de energia elétrica; e (iii) o 
repasse para as tarifas de energia elétrica dos custos associados às medidas de contratação de 
reserva de capacidade e de mitigação dos impactos ambientais relacionadas às reduções de 
vazões. 
78. Isto posto, cabe salientar que os trabalhos da Creg visavam a articulação necessária entre 
os órgãos e entidades responsáveis pelas atividades dependentes dos recursos hídricos, com o 
objetivo de adotar medidas excepcionais efetivas, para preservar a segurança e continuidade do 
fornecimento de energia e o uso da água. Desse modo, as decisões da Creg deveriam observar a 
adequada compatibilização entre as políticas energética, de recursos hídricos e ambiental. 
79. Além disso, cumpre ressaltar que a operação hidráulica dos reservatórios é apenas um 
dos instrumentos para manter a segurança e continuidade do suprimento de energia elétrica ao 
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longo do período seco, motivo pelo qual as demais medidas foram tratadas no âmbito dos 
órgãos, entidades e instituições que compõem o CMSE.  
80. Assim, durante a vigência da Creg, as deliberações do CMSE, desde que homologadas 
pela Creg, foram dotadas, excepcional e temporariamente, de caráter obrigatório, com vistas a 
garantir sua efetividade, com a tempestividade necessária. 
81. Vale informar que a Creg emitiu quatro resoluções, sendo que a primeira abordou as 
regras de seu funcionamento e as outras três efetivaram importantes medidas no enfrentamento 
à crise hidroenergética, conforme descrição resumida a seguir: 

(i) em 8/7/2021, por meio da Resolução Creg 1/2021, foram aprovadas as regras de 
funcionamento do Colegiado; 

(ii) em 31/8/2021, por intermédio da Resolução Creg 2/2021, foi instituído o 
Programa de Incentivo à Redução Voluntária do Consumo de Energia Elétrica para unidades 
consumidoras dos grupos A e B no mercado regulado do SIN; 

(iii) também em 31/8/2021, conforme Resolução Creg 3/2021, determinou-se à Aneel 
a implementação de patamar específico de Bandeira Tarifária, denominado Bandeira Escassez 
Hídrica, no valor de R$ 142,00/MWh; e 

(iv) por fim, em 9/9/2021, consoante a Resolução Creg 4/2021, determinou-se a 
realização de Procedimento Competitivo Simplificado para Contratação de Reserva de 
Capacidade, nos termos dos §§ 1o e 2o do art. 4o da MP 1.055/2021. 
82. Nesse sentido, verifica-se a importância da Creg para o enfrentamento à crise 
hidroenergética, especialmente por se tratar de um órgão centralizador da tomada de decisão, 
com o objetivo de conferir maior agilidade e celeridade às deliberações tomadas no âmbito do 
CMSE, cujas decisões não são revestidas de obrigatoriedade quanto ao seu cumprimento.  
83. Destaca-se que a Creg foi criada com o prazo de funcionamento previsto até o dia 
30/12/2021, mas a MP 1.055/2021 caducou e perdeu sua eficácia, em função de não ter sido 
recepcionada pelo Congresso Nacional. Apesar disso, as decisões da Câmara adotadas 
enquanto vigente se estenderão no horizonte até o final de 2025, impactando por muitos anos o 
SEB. 
84. Segundo o MME, a Creg desempenhou papel relevante na construção de melhores 
condições de operação para o SIN durante o ano de 2021 e os temas então debatidos no 
Colegiado continuarão a ser avaliados permanentemente no âmbito do Governo Federal, por 
meio das governanças já estabelecidas, com a continuidade da participação, articulação e 
decisão multissetorial, com os endereçamentos adequados. Dentre os fóruns existentes, 
menciona-se, por exemplo, a Sala de Situação, sob coordenação da Casa Civil da Presidência 
da República, para avaliação de temas anteriormente também abrangidos pela Creg, com a 
devida identificação de ações, prazos e andamentos, e de forma a garantir a necessária 
tempestividade e assertividade na tomada de decisão pelos responsáveis (peça 177, p. 3).  
85. Em termos de medidas mais operacionais para enfrentamento da crise, o ONS elaborou, 
em maio/2021, um Plano de Ação para mitigar o risco de perda da capacidade de gestão do 
atendimento eletroenergético ao SIN na transição do período seco para o período úmido em 
2021, listando uma série de medidas conjunturais para a garantia do atendimento aos requisitos 
de energia e potência do SIN, construído em conjunto com MME, Aneel, EPE e CCEE (Ata da 
246a Reunião do CMSE). 
86. O Plano é composto por 35 linhas de ação, cujos desenvolvimentos careceriam de atuação 
do ONS e das instituições do setor elétrico brasileiro, inclusive na interface com outros órgãos, 
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dentre os quais a ANA, o Ibama e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP), conforme demonstrado na Figura 4, a seguir.  

Figura 4 – Síntese do Plano de Ação de enfrentamento à crise hidroenergética 

 
Fonte: Apresentação do ONS durante audiência pública da Comissão Temporária Externa para 
averiguar as causas e efeitos da crise hidroenergética (CTECRHE), realizada em 1/12/2021 (peça 186, 
p. 15). 

87. Observa-se que foram utilizadas diversas alternativas para o enfrentamento da crise, tanto 
sob a ótica da oferta quanto sob a ótica da demanda, além de medidas estruturais, a exemplo da 
ação de “melhorar a resposta dos modelos”. Nota-se que essas medidas, em sua maioria, tratam 
dos problemas momentâneos vivenciados, sem tratar de problemas estruturais que levaram à 
situação atual.  
88. Em termos cronológicos, destacam-se os marcos temporais relativos a algumas das 
principais medidas emergenciais adotadas para o enfrentamento da crise, conforme apontadas 
na linha do tempo que percorre o período de setembro/2020 a maio/2021, detalhada na Figura 
5, a seguir. 
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Figura 5 – Principais marcos das medidas emergenciais de enfretamento à crise 
hidroenergética, no período de setembro/2020 a novembro/2021 

 
Fonte: Apresentação do ONS durante audiência pública da CTECRHE, realizada em 1º/12/2021 (peça 
186, p. 15). 

89. É oportuno salientar que as medidas emergenciais destacadas na Figura 5 podem ser 
subdivididas em duas categorias, de acordo com seus objetivos: (i) aumento da oferta de 
energia, quando atuam sob a ótica da oferta de energia; e (ii) deslocamento e redução do 
consumo, ao agirem pelo ponto de vista da demanda de energia. 
90. Em termos de ganhos energéticos que as medidas adotadas representaram para o SIN, 
verifica-se que as medidas sob a ótica da oferta corresponderam a praticamente o valor total 
calculado em relação ao enfrentamento da crise de escassez hídrica, como pode ser visto na 
Figura 6, a seguir. 


